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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 18,

de 8 de fevereiro de 2001, que autoriza a Associação Comunitária
Lapa, ACLA, a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Amé-
lia Rodrigues, Estado da Bahia.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 29 de maio de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID565776-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 227, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁ-
RIA DE BURITI BRAVO (ARCA-BB) a
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Buriti Bravo, Estado do
Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 228,

de 18 de abril de 2001, que autoriza a Associação de Radiodifusão
Comunitária de Buriti Bravo (ARCA-BB), a executar, pelo prazo de
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Buriti Bravo, Estado do Maranhão.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 29 de maio de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID565777-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 228, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO
CULTURAL E EDUCATIVA a executar
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Vazante, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 70,

de 22 de fevereiro de 2001, que autoriza a Associação Comunitária de
Radiodifusão Cultural e Educativa, a executar, pelo prazo de dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Vazante, Estado de Minas Gerais.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 29 de maio de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID565778-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 229, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
AMIGOS DA CULTURA a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Paraí, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 229,

de 18 de abril de 2001, que autoriza a Associação Amigos da Cultura
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paraí, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 29 de maio de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID565779-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

<!ID565790-0>DECRETO No- 4.709, DE 29 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios
mantidos pela Previdência Social, a partir
de 1o- de junho de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 41 da Lei no- 8.213, de 24 de julho de 1991,

D E C R E T A :

Art. 1o- Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão
reajustados, a partir de 1o- de junho de 2003, em dezenove vírgula
setenta e um por cento.

Parágrafo único. Para os benefícios concedidos pela Pre-
vidência Social a partir de 1o- de julho de 2002, o reajuste nos termos
do caput dar-se-á de acordo com os percentuais indicados no Anexo
a este Decreto.

Art. 2o- Para os benefícios que tenham sofrido majoração de-
vido à elevação do salário mínimo, o referido aumento deverá ser
descontado quando da aplicação do disposto no art. 1o- , de acordo com
normas a serem estabelecidas pelo Ministério da Previdência Social.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de maio de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho.
Ricardo José Ribeiro Berzoini

A N E X O

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%)

até junho/2002 19,71

em julho/2002 18,98

em agosto/2002 17,63

em setembro/2002 16,63

em outubro/2002 15,67

em novembro/2002 13,88

em dezembro/2002 10,15

em janeiro/2003 7,25

em fevereiro/2003 4,67

em março/2003 3,16

em abril/2003 1,77

em maio/2003 0,38

<!ID565791-0>DECRETO No- 4.710, DE 29 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a implantação e funcionamen-
to da Câmara Interministerial de Trânsito.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica criada a Câmara Interministerial de Trânsito,
composta pelos titulares dos seguintes Ministérios:

I - das Cidades, que a presidirá;
II - da Ciência e Tecnologia;
III - da Defesa;
IV - da Educação;
V - da Justiça;
VI - do Meio Ambiente;
VII - do Planejamento, Orçamento e Gestão;
VIII - da Saúde;
IX - do Trabalho, e
X - dos Transportes.

Parágrafo único. Os Secretários-Executivos dos Ministérios
de que trata este artigo são suplentes de seus respectivos Ministros.

Art. 2o- À Câmara Interministerial de Trânsito compete har-
monizar e compatibilizar políticas e orçamentos que interfiram ou
repercutam na Política Nacional de Trânsito.

Art. 3o- As reuniões da Câmara Interministerial de Trânsito
realizar-se-ão anualmente na sede do Ministério das Cidades.

Parágrafo único. Os integrantes da referida Câmara poderão
requerer, extraordinariamente, a realização de reuniões.

Art. 4o- A Câmara Interministerial de Trânsito estabelecerá
diretrizes complementares ao seu funcionamento.

Art. 5o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de maio de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Olívio de Oliveira Dutra

<!ID565792-0>DECRETO No- 4.711, DE 29 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a coordenação do Sistema
Nacional de Trânsito.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts 9o- e 10 da Lei no- 9.503, de 23 de
setembro de 1997,

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO LEGISLATIVO
No- 230, DE 2003(*)

Aprova os textos dos Protocolos Faculta-
tivos à Convenção sobre os Direitos da
Criança, relativos ao envolvimento de
crianças em conflitos armados e à venda de
crianças, à prostituição infantil e à porno-
grafia infantil, assinados em Nova York,
em 6 de setembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Ficam aprovados os textos dos Protocolos Facul-

tativos à Convenção sobre os Direitos da Criança, relativos ao en-
volvimento de crianças em conflitos armados e à venda de crianças,
à prostituição infantil e à pornografia infantil, assinados em Nova
York, em 6 de setembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos referidos
Protocolos, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 29 de maio de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) Os textos dos Protocolos acima citados estão publicados no DSF
de 14.3.2003

<!ID565780-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 231, DE 2003(*)

Submete à consideração do Congresso Na-
cional o texto da Convenção das Nações
Unidas contra o Crime Organizado Transna-
cional e seus dois Protocolos, relativos ao
Combate ao Tráfico de Migrantes por Via
Terrestre, Marítima e Aérea e à Prevenção,
Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas,
em Especial Mulheres e Crianças, celebrados
em Palermo, em 15 de dezembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o texto da “Convenção das Nações

Unidas contra o Crime Organizado Transnacional” e seus dois Pro-
tocolos, relativos ao “Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Ter-
restre, Marítima e Aérea” e à “Prevenção, Repressão e Punição do
Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças”, celebrados em
Palermo, em 15 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção e Protocolos Adicionais, bem como quaisquer ajustes
complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 29 de maio de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citada está publicado no DSF de
18.3.2003
(Of. El. no- 48/2003)
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